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Prefácio 


			Dulce Helena Penna Soares


			Gostaria de começar falando de minha satisfação por escrever o prefácio de um livro de tamanha envergadura, escrito por autores, professores e pesquisadores de reconhecido saber na área. Tive a oportunidade de conviver com muitos destes em diferentes ocasiões de minha carreira – alguns foram meus orientandos de mestrado ou doutorado, outros, parceiros de mesas-redondas e minicursos em Congressos, e outros, ainda, colegas de trabalho na Universidade Federal de Santa Catarina. Fiquei encantada ao ver o livro como um todo, com a diversidade e a abrangência de temas e, principalmente, com a atualidade destes, contextualizados nas questões emergentes que vivemos a partir dos anos 2020, que tanto impactaram nossa presença neste mundo. 


			Iniciei minha atuação com os futuros aposentados em 2006 e, até me aposentar, dei prioridade a essa área na universidade, orientando pesquisas e realizando meu pós-doutoramento sobre a questão do tempo livre nessa etapa da vida. Posteriormente à aposentadoria docente, continuei como psicóloga, consultora para empresas públicas e privadas, facilitando o processo de aposentadoria de outras pessoas.


			Ao receber o livro para uma primeira leitura, imediatamente veio à minha memória a lembrança de algo que marcou o início do trabalho, chamado Programa Aposent-Ação, construído de uma maneira muito especial, a qual relato a seguir.


			Como professora do Departamento de Psicologia da UFSC e coordenadora do Laboratório de Informação e Orientação Profissional (LIOP), sempre tive como característica pessoal e profissional incentivar os alunos à criação de novas propostas de atuação profissional, que buscassem responder às demandas da sociedade e das pessoas que nos procuravam, e seguidamente eu recebia os alunos com ideias diferentes. Em conjunto, conseguíamos elaborar propostas e programas de atuação. Assim, surgiram alguns projetos bem interessantes, como o Programa de Orientação Financeira (PROFIN), que, em parte, será apresentado no Capítulo 10 deste livro, e o Programa de Orientação para a Aposentadoria.


			A proposta do Grupo de Orientação para a Aposentadoria surgiu quando Aline Bogoni Costa, uma das organizadoras deste livro, e Maria Lúcia de Oliveira me convidaram a pensar numa proposta para atender os futuros aposentados, utilizando a mesma metodologia dos grupos de reorientação profissional, que elas tinham realizado anteriormente. Escolhemos o nome Aposent-Ação, pois queríamos dar um nome diferente aos programa de preparação para a aposentadoria (PPA) já existentes e, principalmente, para já incluir essa conotação de ação, diferenciando do conceito mais antigo, relacionado à “inação”. Na ocasião, comentei: “Mas eu já faço tantas atividades e vocês me chamando para mais uma ‘ação’! Deixo por conta de vocês a viabilização e a organização dos grupos. Eu participo fazendo a supervisão”. 


			Então, num primeiro momento, convidamos pessoas de uma lista de 44 que iriam se aposentar da UFSC e do banco no qual Maria Lúcia havia trabalhado, onde conhecia um grande número de colegas na mesma situação. Para nossa surpresa, não houve adesão suficiente para formar um grupo. Levemente decepcionadas, iniciamos a segunda abordagem: divulgar na mídia (jornal e televisão). Por intermédio da assessoria de imprensa da UFSC, enviamos um release e, para nossa surpresa, fomos chamadas para o programa Bom Dia Santa Catarina, em uma segunda-feira, às 06:30 da manhã. Aline e Maria Lúcia ligaram para eu participar do programa. Como estava viajando e voltaria somente na terça-feira seguinte, elas tiveram de ir sozinhas. E, como seria uma ação de extensão universitária e Maria Lúcia já era aposentada, os jornalistas pensaram que ela seria a professora e a chamavam como tal. A partir daquele dia, tivemos um grande número de inscritos, inclusive de outros profissionais querendo participar para “aprender a fazer”, a fim de aplicar o modelo em suas instituições. Depois disso, essa atividade nunca mais foi interrompida, e até hoje se realizam os grupos na UFSC, agora coordenados pelo professor Iúri Novaes Luna. Outros tantos programas também foram criados a partir do Aposent-Ação. 


			Outro fato interessante é que, ao criarmos esse programa, ele estava dentro de uma abordagem da Orientação Profissional e de Carreira e se inseria na Orientação ao Longo da Vida. Então, quando escrevemos nosso primeiro artigo sobre o Aposent-Ação com graduandos em Psicologia, em 2006, contando nossa experiência, a professora Lúcia França leu o artigo e ligou para mim dizendo: “Dulce, que bom! Eu não estou mais sozinha! Que bom encontrar o teu artigo e você ser uma psicóloga falando sobre isto, pois não vejo outros colegas interessados neste tema”. Lúcia propôs um desafio para termos a comprovação do que ela estava me dizendo: realizar um minicurso e uma mesa-redonda no Congresso Norte e Nordeste de Psicologia, em Belém do Pará. E, para confirmar suas expectativas, tivemos somente 19 pessoas presentes em nosso minicurso e cerca de 60 pessoas presentes na mesa-redonda, numa sala para mais de 100 pessoas, durante um congresso que contou com mais de 3.000 participantes. Comprovamos a falta de interesse pelo tema aposentadoria. No entanto, felizmente, depois disso, o interesse pelo tema cresceu vertiginosamente.


			Olhando para esse percurso e tendo vivido, posteriormente, tantas salas de minicurso lotadas e mesas-redondas de amplos debates, este livro vem mostrar o quanto a área de orientação para a aposentadoria cresceu e continua crescendo no Brasil. Tornou-se uma necessidade neste momento histórico, com um grande número de profissionais se aposentando após uma longa carreira no serviço público e privado. Em um futuro próximo, essa intervenção da psicologia precisará mudar e adaptar-se às novas formas de trabalho e emprego e, principalmente, às novas regras da Previdência no Brasil. 


			Aquele primeiro passo dado em 2006, com poucos interessados no tema, e agora, 15 anos depois, tantas pessoas trabalhando de maneira diversificada, atuando em situações tão diversas e aprofundando as pesquisas e intervenções em aspectos cada vez mais específicos, traz a certeza de que valeu a pena ter investido energia nessa linda demanda de orientação para a psicologia. 


			Agradeço aos organizadores, Aline, Marcos e Samantha, pelo convite para escrever estas palavras iniciais. Fico muito feliz por ter lido em primeira mão o resultado deste trabalho e ver o esforço de fazer acontecer a escrita de cada capítulo do livro, com todo o cuidado e o acolhimento que a temática merece, para honrar sua qualidade.


			Desejo uma boa leitura a todos. Aproveitem as ideias e experiências aqui compartilhadas para facilitar a decisão pela aposentadoria de pessoas que, muitas vezes, fazem essa transição com tanto sofrimento. Estimo que os ensinamentos deste livro auxiliem no processo de escolher se aposentar e ser feliz.


			Florianópolis, inverno de 2021.


			









Apresentação


			O livro Trabalho, maturidade e aposentadoria: estudos e intervenções começou a ser planejado por nós, organizadores, com o intuito de trazer ao leitor reflexões teórico-científicas aprofundadas e, ao mesmo tempo, conhecimento acerca de práticas contemporâneas nos temas de maturidade e aposentadoria, que podem ser aplicadas no cotidiano tanto por aqueles que estão se preparando para transições de carreira na vida adulta e madura quanto pelos profissionais que trabalham com gestão de carreira e orientação para a aposentadoria. 


			O ineditismo dos conteúdos debatidos e a estrutura com a qual este livro foi desenhado possibilitam ao leitor o encontro integrativo entre os significados relativos ao trabalho e à construção da carreira ao longo do ciclo de vida, com enfoque especial nas temáticas da maturidade e aposentadoria.


			Em cada capítulo, entrelaçam-se ideias que possibilitam a compreensão de como profissionais de áreas diversas podem atuar como orientadores de carreira e de aposentadoria, possibilitando escolhas direcionadas à promoção do bem-estar e da saúde das pessoas. Para tanto, convidamos um grupo seleto de pesquisadores renomados nacional e/ou internacionalmente que estudam e praticam as temáticas com base em várias óticas relacionadas aos conceitos de maturidade e aposentadoria. 


			A obra está estruturada em três partes: 


			Na Parte I, trata-se de temas como trabalho, maturidade e aposentadoria, considerando tanto o contexto nacional quanto o internacional, e discutem-se, ainda, os conceitos de etarismo, preconceito por idade e gestão da diversidade etária.


			A Parte II compõe-se de capítulos que abordam a temática central do livro por meio de diversos olhares e perspectivas que se complementam. Há desde capítulos que versam sobre os preditores de bem-estar na aposentadoria e felicidade em trabalhadores com longevidade saudável até questões relacionadas ao uso da tecnologia, do planejamento financeiro e do empreendedorismo nessa etapa da vida. Ademais, abordam-se os significados das redes sociais e o processo de construção de novos arranjos ocupacionais na aposentadoria. 


			A Parte III versa especificamente sobre as estratégias utilizadas para a orientação de aposentadoria, apontando desde a importân­cia na qualidade da formação dos orientadores para a aposentadoria até as práticas que podem ser desenvolvidas por meio de atendimentos clínicos, de consultoria e de Programas de Preparação para a Aposentadoria (PPA) de diversas modalidades. Nesta última parte da obra, também são apresentadas algumas modalidades de escalas que podem ser aplicadas no contexto da aposentadoria no Brasil.


			Os conteúdos desta obra, analisados de modo integrado, conferem aos leitores a base de entendimento da psicologia e de outras ciências com relação a questões interligadas aos fenômenos do trabalho na maturidade e da aposentadoria, possibilitando novos conhecimentos e a atualização de conhecimentos do público interessado. Assim, a leitura é indicada para profissionais que atuam em organizações privadas e públicas, bem como para estudos acadêmicos de diferentes áreas do conhecimento, para pessoas que planejam os ciclos de carreira na maturidade e, ainda, o momento da aposentadoria.


			Como organizadores, nosso propósito foi e continuará sendo contribuir efetivamente para contribuir efetivamente no debate de aspectos psicossociais que compõem as experiências de trabalho na maturidade e de aposentadoria, acompanhando as mudanças do cotidiano, questionando o estabelecido e, independentemente dos desafios, acreditando em um futuro de bem-estar no trabalho e na carreira.


			Desejamos a todos uma excelente leitura!


	








		PARTE 1


			PANORAMA SOBRE TRABALHO, MATURIDADE E APOSENTADORIA


			









CAPÍTULO 1


			O que significa aposentar-se na contemporaneidade? Reflexões sobre aspectos históricos, conceituais e a prática profissional, do trabalho à aposentadoria


			Marcos Henrique Antunes


			Aline Bogoni Costa


			Samantha de Toledo Martins Boehs


			“Tão bom viver dia a dia…


			A vida assim, jamais cansa…


			Viver tão só de momentos


			Como estas nuvens no céu…


			E só ganhar, toda a vida,


			Inexperiência… esperança…”


			(Mário Quintana)


			Introdução


			O envelhecimento populacional é uma característica da contemporaneidade em nível mundial, sendo que os países desenvolvidos experimentam o aumento vertiginoso do número de idosos há pelo menos duas décadas. Projeções das Nações Unidas apresentam que, até 2050, uma em cada seis pessoas no mundo terá mais de 65 anos (16%) (United Nations [UN], 2019). No Brasil, as mudanças demográficas ocorrem de maneira célere. Índices recentes demonstram que as pessoas com 60 anos ou mais representam 16,2% da população do país, totalizando 34 milhões (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos [DIEESE], 2020). Nesse sentido, projeta-se que, em 2043, mais de 1/4 da população brasileira será composta por pessoas dessa faixa etária (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2018).


			Nesse escopo, a aposentadoria e a participação de trabalhadores maduros no mercado de trabalho despontam como fenômenos atuais revestidos de relevância, visto que o contexto da aposentadoria se transformou expressivamente nas últimas quatro décadas. Atualmente, vivemos um cenário de mudanças no mundo do trabalho, na construção e no desenvolvimento das carreiras, nas estruturas organizacionais e, também, na crescente instabilidade nos planos de seguridade social (Wang & Shultz, 2010). 


			Assim, abordar o tema da aposentadoria configura-se como um significativo desafio que os pesquisadores têm enfrentado, pois o assunto congrega diversas configurações, possibilidades e arranjos que se desdobram em experiências cada vez mais multifacetadas. Tais aspectos também implicam o contexto das práticas profissionais com pessoas aposentadas, na medida em que, embora haja uma profusão de estudos e técnicas publicadas, percebe-se a necessidade de maior investimento na qualificação dos profissionais para que estes possam melhor compreender e integrar os aportes teóricos da área em suas intervenções.


			Diante desse panorama, este capítulo tem como objetivo analisar os significados contemporâneos da aposentadoria em interface com aspectos históricos, conceituais e da atuação profissional, levando em consideração, portanto, a compreensão dos construtos trabalho, carreira e maturidade ao longo do ciclo de vida. Espera-se que a discussão estabelecida possa contribuir para a aproximação do leitor com os temas e congregar informações que sustentem o desenvolvimento científico e interventivo da área no Brasil e no mundo.


			Do trabalho para a aposentadoria: a construção histórico-temporal


			“O que você faz?” e “Qual o seu trabalho?” são perguntas recorrentes nos diálogos entre pessoas que estão se conhecendo, isso porque o trabalho constitui uma importante dimensão da identidade humana, por meio do qual ocorrem identificações subjetivas e se tornam possíveis relações sociais e ambientais diversas. Os vínculos com o trabalho estão relacionados a múltiplos significados sobre os modos de vida e o reconhecimento psicológico e social de cada indivíduo (Costa & Soares, 2019; Pereira & Tolfo, 2017; Tolfo & Piccinini, 2007). 


			No Brasil, o contexto do trabalho sofreu intensas mutações no transcorrer da história. De acordo com Pochmann (2020), é possível sistematizar as transformações em três temporalidades. A primeira delas corresponde à sociedade agrária, envolvendo, principalmente, processos de segmentação e exclusão social. A segunda temporalidade está demarcada pela transição para a sociedade urbana e industrial, que se caracterizou por rápido e intenso processo capitalista de modernização do trabalho, o que, no cenário brasileiro, entre as décadas de 1930 e 1980, resultou em heterogeneidade ocupacional, potencializando ainda mais a exclusão social. A terceira temporalidade, por sua vez, está em curso, com a transição da (ainda) incompleta sociedade urbana e industrial para a de serviços, caracterizada pela desindustrialização, pelo declínio de ocupações intermediárias e pela fragilização dos vínculos de trabalho (Pochmann, 2020). 


			A importância identitária do trabalho, sendo este produtor e reprodutor de significados, e o contexto contemporâneo, caracterizado pela terceira temporalidade, provocam contradições e ambiguidades psicológicas aos trabalhadores. Ao mesmo tempo que o trabalhador precisa encontrar sentidos e realização, a adaptação ao contexto contemporâneo constitui-se de maneira fragmentada e instável, impactando os índices de adoecimento mental no trabalho. 


			Tal como a compreensão do trabalho, a noção de aposentadoria assumiu múltiplos significados ao longo da história e experimentou importantes transformações no mundo e no Brasil. Na área jurídica, o termo refere-se ao afastamento remunerado do trabalhador, após cumprir alguns requisitos estabelecidos em cada país, pela previdência social e/ou privada, que “permite ao trabalhador passar à inatividade recebendo certa remuneração” (Araújo, 2010, p. 325). De acordo com as circunstâncias previstas pela legislação específica de cada país, a referida remuneração pode ser idêntica àquela que o trabalhador recebia quando em serviço ativo, ser proporcional em relação ao tempo de serviço prestado ou, ainda, ser proporcional às contribuições previdenciárias efetuadas (Véras & Felix, 2016).


			A Constituição Federal Brasileira, em seu art. 7º, define a aposentadoria como um direito social dos trabalhadores urbanos e rurais e traz disposições que orientam o funcionamento da previdência social, com ênfase à cidadania e ao bem-estar social (Brasil, 1988). No entanto, esse direito tem sofrido tensionamentos, especialmente nas últimas duas décadas, em que os interesses têm estado mais relacionados ao gerenciamento do mercado de trabalho do que à garantia da cidadania e do bem-estar social (Costa & Soares, 2019). Tal afirmativa pauta-se no entendimento econômico de que trabalhadores mais velhos não têm o mesmo rendimento no trabalho e, em consequência, enfrentam dificuldades com relação a sua empregabilidade. O Capítulo 3 desta obra aborda de maneira aprofundada aspectos relacionados a etarismo, discriminação e estereótipos relacionados à gestão da diversidade etária nas organizações. 


			No Brasil, em 2019, foram alteradas as regras do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) com a implementação da Emenda Constitucional n. 103, que institucionalizou a figura da aposentadoria híbrida, considerando o tempo de contribuição e a idade, conforme art. 201, § 7º (Brasil, 2019). A nova regra conferiu maior tempo de contribuição aos trabalhadores pela imposição da idade mínima para a aposentadoria, implicando a obrigatoriedade de permanência do trabalhador no mercado, embora com sua empregabilidade comprometida por fatores relacionados aos preconceitos e estereótipos etários.


			Desse modo, no cenário brasileiro, a reforma previdenciária modificou o direito à aposentadoria como garantia de cidadania, com consequências tanto no sentido material, para a construção e manutenção das condições de vida das pessoas idosas, como em aspectos subjetivos e emocionais, podendo ser experimentada com tensionamentos, medos e inseguranças com o porvir. Assim, no contexto de reforma previdenciária, com a permanência cada vez mais extensa dos trabalhadores no mercado de trabalho, torna-se importante enfatizar a gestão da diversidade etária nas organizações, considerando “a importância de se reconhecer e integrar trabalhadores de diferentes gerações com foco no prolongamento saudável da vida profissional, bem como uma satisfatória preparação para aposentadoria” (Seidl, 2019, p. 7).


			Significados da aposentadoria


			Popularmente, na contemporaneidade, a aposentadoria ainda é compreendida como o momento de saída definitiva do mundo do trabalho, seja este formal ou informal, e o início do recebimento de renda mensal proveniente da previdência acumulada ao longo da vida laborativa. É comum, também, as pessoas vincularem a aposentadoria aos conceitos de envelhecimento, inatividade e até mesmo ao final da vida (França & Vaughan, 2008; Costa & Soares, 2019). 


			Outra expressão popular que frequentemente aparece associada à noção de aposentadoria e, de certo modo, reforça sua desvalorização é a palavra “inatividade”. O carimbo “inativo” na carteira de trabalho ou nos documentos recebidos da Previdência Social costumam chocar aqueles que vivenciam esse momento: “Como pode, de um dia para outro, eu me tornar inativo, deixar de ter serventia?”, “Antes, eu tinha um cargo, sentia que tinha uma profissão. Agora, recebo meu contracheque e nele está escrito que sou inativo”. Assim, cabe salientar que a expressão “inativo” é experimentada como sinônimo de vazio, de não ter um lugar, com o sentimento de que a pessoa deixou de ser importante e, agora, supostamente é inútil (Zanelli, Silva, & Soares, 2010). 


			Uma das principais definições associadas à aposentadoria está relacionada a uma transição que acontece no sentido de o sujeito desligar-se do trabalho e ingressar na vida idosa (Beehr & Bowling, 2013). Ou seja, nessa compreensão, consideram-se exclusivamente fatores legais e etários, os quais necessariamente estão associados à ideia de rompimento do vínculo laboral ou conclusão da carreira. De certo modo, essa definição acaba por restringir e reduzir a descrição do fenômeno, na medida em que, embasada em uma ótica linear, não insere novas possibilidades de reorganização da vida após se aposentar. Contudo, segundo Luna, França, Soares, Lima e Roesler (2020, p. 239), no contexto atual, “observa-se uma tendência de a aposentadoria não ser mais percebida como a saída definitiva do trabalho, mas sim como um processo que pode estar associado a um leque de novas oportunidades e desafios”.


			Para entender um pouco mais a construção histórica do termo “aposentadoria”, vamos buscar compreender a etimologia da palavra. Em sua forma arcaica, antes de suprimir a semivogal[1], a escrita da palavra aposentadoria era “apousentar”, com o sentido de alguém que pousa ou repousa, ou seja, nesse caso, a raiz está na palavra “pouso”, também com o sentido de “pausa”[2]. Assim, aposentadoria trazia o significado de pouso, de pausa, de uma interrupção da ação de trabalhar. 


			No Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, os significados da aposentadoria vinculam-se há duas ideias centrais e contraditórias. A primeira noção refere-se a retirar-se aos aposentos, ao espaço privado de não trabalho, sendo tal compreensão, geralmente, associada ao status depreciativo de inatividade e abandono. Já a segunda noção diz respeito ao jubilamento, a partir de uma perspectiva otimista na qual há uma conotação de prêmio, recompensa e contentamento (Carlos, Jacques, Larratea, & Heredia, 1998; Ferreira, 2009).


			E qual será o significado do termo “aposentadoria” em outros países? Na maioria dos países, assim como no Brasil, a aposentadoria é compreendida como o momento em que o trabalhador se afasta de seu trabalho após cumprir alguns critérios legais e passa a perceber uma renda mensal. Essa noção tem origem europeia, entre os séculos XIX e XX, sendo uma das mudanças construídas no cenário posterior à Revolução Industrial e ao crescimento do modelo de habitar urbano. Entre as circunstâncias que levaram a esse modelo, destacam-se o aumento da expectativa de vida e da longevidade e a incerteza com relação ao futuro. Nesse sentido, a aposentadoria é um reflexo da acumulação de capital individual, quando as pessoas passaram a ser incentivadas a “guardar” um pouco para o sustento futuro, em detrimento ao modelo social e familiar anterior, no qual os próprios parentes eram responsáveis por garantir a subsistência daqueles que não conseguiam manter-se trabalhando (Costa & Soares, 2019).


			Na Língua Inglesa, a palavra “retirement” significa a saída de uma posição ou ocupação ou da vida profissional ativa, com o recebimento, em intervalos regulares de valor fixo, em consideração aos serviços passados, à idade, ao mérito e à perda de capacidade (Roesler, 2014). No Francês, utiliza-se a expressão “le départ à la retraite”, que significa a ação de se retirar da vida ativa, abandonando suas funções e/ou cessando suas atividades profissionais. Nesse mesmo idioma, também aparece como desligamento das atividades com recebimento de pensão (pension), podendo ser sinônimo de inatividade. Há, ainda, referências ao retorno militar depois da batalha, com a mesma expressão traduzida como saída em retirada, a qual aparece também no inglês “retreat”, trazendo a noção de se retirar de algum lugar (Larousse, 2013; Roesler, 2014).


			No Espanhol, por sua vez, a expressão “jubilación” tem origem no hebraico e no latim. No hebraico, consta na Lei de Moisés que, ao completar 49 anos (7 × 7), deveria ser celebrada uma festa com muita alegria, para refletir sobre a essência da vida. Ao completar 50 anos, a pessoa passaria a desfrutar, com júbilo, de tudo o que conseguiu nos anos anteriores. Em latim, vem de “iubilare”, que significa “gritar de alegria” (Meza-Mejía & Villalobos-Torres, 2009).


			Algumas noções se aproximam, a exemplo do Português e do Inglês, ao passo que outras se distanciam, como é o caso do Espanhol e do Francês. Entretanto, o que a prática tem mostrado aos orientadores de carreira é que existe uma certa convergência de sentidos e significados para quem está vivenciando o momento da aposentadoria, baseada na temporalidade do trabalho. Ou seja, o cenário do trabalho está entrincheirado ao da aposentadoria. Aposentar-se, portanto, é um processo contextual, que considera aspectos sociais, econômicos e psicológicos, bem como contradições de entendimentos da compreensão do conceito de trabalho que foram historicamente construídas e vivenciadas pelo sujeito no decorrer da vida.


			As múltiplas faces da aposentadoria na contemporaneidade


			A conceitualização e a operacionalização, no sentido pragmático, da aposentadoria evoluíram significativamente nas últimas décadas, sendo que a produção científica oriunda da psicologia contribuiu expressivamente para tal ao desvendar a dinâmica psicológica envolvida nessa experiência. Observa-se o considerável esforço dos pesquisadores na construção de conhecimento acerca desse fenômeno, sobretudo em razão do sugestivo aumento de publicações científicas na área. 


			Apesar desses avanços, não se conta, ainda, com uma definição consensual do que constitui a aposentadoria, visto tratar-se de um campo em desenvolvimento e, também, por causa das implicações da diversidade teórica usualmente empregada (Denton & Spencer, 2009; Shultz & Wang, 2011). Todavia, em linhas gerais, pode-se perceber que a aposentadoria se configura como um período de mudanças na relação entre homem e trabalho, mas não necessariamente como a finalização dessa relação (Luna et al., 2020).


			Em extensa revisão de literatura sobre o tema, Wang e Shultz (2010) propõem a concepção da aposentadoria como um processo que se desdobra ao longo do tempo, devendo ser examinada por meio de diferentes componentes que dizem respeito à existência ou não de um planejamento, à maneira como transcorreu a tomada de decisão, ao interesse ou à necessidade de manter-se no mercado de trabalho e ao modo como consolida a transição e o ajustamento a esse período. Em estudo posterior, os autores postulam a noção de aposentar-se como um processo no qual o indivíduo diminui seu comprometimento psicológico e comportamental com o trabalho, modificando o status de vida e suavizando responsabilidades cotidianas (Shultz & Wang, 2011).


			Em nova revisão de literatura, Wang e Shi (2014) avançam na proposição de uma sistematização do processo de aposentadoria ao distinguir três perspectivas principais de conceitualização por meio de um enfoque psicológico. São elas: (i) aposentadoria como tomada de decisão; (ii) aposentadoria como processo de ajustamento; e (iii) aposentadoria como um estágio de desenvolvimento de carreira. Em consonância com as pesquisas anteriores, os autores reconhecem que cada uma dessas perspectivas deve ser pensada à luz de diferentes aspectos do contexto de vida do indivíduo, quais sejam: atributos pessoais, fatores relacionados ao trabalho, às organizações, à família e ao contexto socioeconômico (Wang & Shi, 2014; Wang & Shultz, 2010).


			A noção da aposentadoria como tomada de decisão assenta-se na premissa de que os indivíduos consolidam definições sobre a continuidade ou a ruptura com os vínculos de trabalho (Boehs, Bardagi, & Silva, 2019), em um processo permeado por movimentos de avaliação e reflexão, com base nas informações que detêm acerca de suas características pessoais, dos papéis que desempenham na esfera social e dos contextos de trabalho e de não trabalho (Wang & Shi, 2014). De maneira consonante, autores como Beehr (1986), Boehs & Silva (2017) e Leandro-França, Solinge, Henkens e Murta (2016) ressaltam que a decisão de se aposentar deve ser compreendida como um processo, e não como um evento singular e demarcado, ou seja, uma progressão psicológica que ocorre ao longo de um período, variando de acordo com o contexto de vida do indivíduo. 


			Na literatura da área, temos mapeados diversos preditores que atuam no processo decisório com relação à aposentadoria, entre os quais se destacam: a satisfação com o trabalho, com as atividades profissionais e com a organização (Boehs & Silva, 2017; Krawulski, Boehs, Cruz, & Medina, 2017; Oliveira, Almeida & Nunes, 2021), o planejamento financeiro (Schuabb & França, 2020), questões de gênero (Oliveira et al., 2021) e a qualidade das relações familiares, conjugais e parentais (Antunes & Moré, 2020; Antunes, Soares, & Moré, 2018; Figueira, Haddad, Gvozd, & Pissinati, 2017).


			Por sua vez, a noção de aposentadoria como processo de ajustamento centra-se na trajetória percorrida pelo indivíduo com base na visualização mantida em torno desse período, a efetivação da transição e a adaptação após se aposentar. Nessa perspectiva, aposentar-se pode ser entendido como um processo longitudinal, enfatizando aspectos relativos à preparação anterior, ao momento da definição de desligar-se do trabalho, à magnitude das mudanças transcorridas e aos recursos disponíveis para enfrentamento às mesmas (Wang & Shi, 2014). Assim, assinala-se que o termo “ajustamento” não deve ser depreendido no sentido de o indivíduo adequar-se ao novo período de vida, mas como um recurso problematizador para reconhecer e descrever as potenciais condições que este apresenta ou pode construir para manejar as transformações ocorridas.


			A esse respeito, cabe mencionar a relevância da disponibilização de informações à população sobre o que significa aposentar-se, sendo que as atividades realizadas com cunho orientativo adquirem uma função saliente nessa direção, pois a ausência de fluxos informacionais adequados pode interferir diretamente na capacidade de julgamento da decisão a ser tomada. Em estudo com casais aposentados, Antunes et al. (2018) identificaram que esses sujeitos reconheceram a aproximação desse período em suas vidas por meio da visualização de experiências de pessoas de seu círculo relacional imediato (cônjuges, amigos e colegas de trabalhos), o que denuncia a lacuna de reflexão prévia, ao longo da vida, sobre tal período.


			Sabe-se, também, que, no momento da transição propriamente dita, os aposentados tendem a relatar pior saúde física, sofrimento psíquico e uma visão menos positiva da vida (Wang & Shultz, 2010). Aposentar-se involuntariamente causa impacto negativo no bem-estar e na satisfação com a vida dos idosos (Bonsang & Klein, 2012; Dingemans & Henkens, 2014). Em estudo sobre aposentadoria e a satisfação de vida realizado com 89 aposentados de uma empresa multinacional, Boehs et al. (2019) descobriram que, apesar de parte da amostra ter assinalado que a aposentadoria foi voluntária, 64% dos participantes afirmaram que, se pudessem, voltariam a trabalhar, o que indica um sentimento de inadequação à aposentadoria. Esses dados ajudam a entender que a interrupção dos vínculos laborais com a passagem para um novo período da vida se qualifica, muitas vezes, como um processo estressante, na medida em que demanda posicionamentos do indivíduo para acomodar as mudanças que se sucedem (Wang & Shi, 2014).


			No que tange ao ajustamento pós-aposentadoria, um fator importante a ser considerado é a transição de papéis que o indivíduo vivencia, posto que, por um lado, tem-se o enfraquecimento ou eliminação de papéis cumpridos no trabalho e na organização, e, por outro, a possibilidade de fortalecimento de papéis desempenhados em outros âmbitos como o familiar e o comunitário. Nessa ótica, a aposentadoria pode conferir resultados positivos ou negativos em decorrência do desencadeamento configurado em torno de como essas mudanças de papéis são geridas pelo aposentado à luz de seus desejos e valores pessoais (Wang & Shi, 2014).


			A noção de aposentadoria como um estágio de desenvolvimento de carreira sustenta-se no pressuposto de que os aposentados podem constituir arranjos nesse período com vistas a aliar propósitos profissionais e de lazer, decidindo pela manutenção de sua participação no trabalho em período integral ou parcial (Wang & Shi, 2014). Essa perspectiva avança sobre a concepção usual de aposentadoria como saída do trabalho ou, ainda, como último estágio de carreira, ao reconhecer e enfocar o potencial contínuo de crescimento, desenvolvimento e renovação dos sujeitos (Wang & Wanberg, 2017).


			Em certa medida, essa compreensão também tem sido descrita na literatura sob a denominação bridge employment, ou seja, “emprego-ponte”, aludindo ao fenômeno de conservação das atividades laborais pós-aposentadoria, seja com o objetivo de viabilizar renda extra ou convivência social (Rhum, 1990) enquanto as pessoas não se desvinculam completamente das atividades de trabalho. Segundo Luna et al. (2020), a necessidade de complementar a renda familiar geralmente é o principal motivo que influencia a continuidade no trabalho, especialmente para aqueles que, por diversos motivos, não conseguiram se planejar financeiramente para essa fase da vida. 


			Essa é uma realidade conformada no cenário brasileiro, posto que os dados do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2020) mostram que 22,9% das pessoas com 60 anos ou mais seguem realizando atividades profissionais. Conforme mostra Camarano (2020), a renda desse mesmo grupo populacional está diretamente ligada aos meios de subsistência familiar, sobretudo quando essas pessoas coabitam com filhos e netos, o que salienta que os proventos econômicos, muitas vezes, são alvo de transferências intergeracionais. 


			A Figura 1.1 busca sistematizar o conjunto de proposições apresentadas nos estudos de Wang e Shultz (2010) e Wang e Shi (2014), apresentando as perspectivas de conceitualização e operacionalização do processo de aposentadoria.


			









[image: Diagrama



Descrição gerada automaticamente]


			Figura 1.1. Perspectivas de conceitualização e operacionalização do processo de aposentadoria


			Fonte: adaptada de Wang e Shultz (2010) e Wang e Shi (2014).


		








	Implicações da discussão sobre os significados da aposentadoria para a atuação profissional


			Qual a relevância de discutir os elementos históricos e conceituais da aposentadoria atrelados à atuação profissional com pessoas aposentadas? Recuperar dados da história e dos fundamentos da aposentadoria permite, antes de tudo, reconhecer e avaliar os distintos discursos e visões presentes na sociedade e na produção científica sobre o assunto, os quais acabam por influenciar o posicionamento das pessoas (Antunes, Soares, & Silva, 2015).


			Conforme observado neste capítulo, coexistem diversos modelos para examinar, explicar e compreender a aposentadoria, sendo que os estudos mais recentes convergem para defini-la como um processo a longo prazo que se constitui mediante uma trama de fatores interseccionados, rompendo com a visão dualista que assinala simplesmente a saída do trabalho e a entrada na vida idosa. 


			Em termos práticos, o conjunto de informações exposto, em primeiro lugar, chama a atenção para o desenvolvimento de atividades com pessoas aposentadas que se destinem a evocar e problematizar os significados mantidos por elas em torno “do que é ser ou estar aposentado”. Ou seja, é importante que, no contexto interventivo, a abordagem seja direcionada à construção de conversações que possibilitem distinguir elementos presentes nas narrativas dos aposentados, pois tais aspectos interferem na visualização e nas reações que esses indivíduos sustentam perante o processo do aposentar-se.


			Em outras palavras, considerando a diversidade de significados atrelados à aposentadoria, os profissionais devem atentar aos elementos simbólicos e linguísticos conservados por esse público, visto que estes conformam uma base sobre a qual o sujeito reflete e age. Ao desvendar esses significados, acredita-se que o profissional pode obter uma orientação mais bem contextualizada de sua prática, tomando decisões acerca de temas e técnicas a serem abordados em consonância com as informações presentes no universo do indivíduo.


			Ressalta-se, também, que a compreensão da aposentadoria como um processo implica planejar ações de orientação coerentes com o momento em que o indivíduo se encontra. Nesse espectro, julga-se fundamental destacar a relevância de práticas de educação para aposentadoria com atividades em diferentes momentos da vida e da carreira do sujeito, em vez de restringi-las ao período imediatamente anterior ao desligamento laboral, como costumeiramente ocorre (Seidl, França, & Murta, 2014). Tais ações podem fomentar olhares a longo prazo sobre o assunto, em razão do debate prévio, e, consequentemente, contribuir nas ações de decisão e planejamento.


			Diante disso, observa-se que esse tema se configura como parte da agenda de profissionais atuantes em distintos campos, seja na clínica, por meio dos atendimentos realizados, seja no contexto organizacional, por meio das políticas e práticas de gestão de pessoas, sobretudo no que diz respeito à gestão da diversidade etária. 


			Quanto aos programas de orientação para aposentadoria, mais comumente desenvolvidos nos espaços organizacionais e também em consultorias, é interessante atentar ao fato de que, com base na literatura apresentada, o aposentado deve ser reconhecido como um participante ativo na construção dos múltiplos movimentos que sustentam suas vivências em torno da aposentadoria. Nessa linha, destaca-se que os programas de orientação para aposentadoria se afirmam como uma estratégia eficaz para engajar esses indivíduos num processo de questionamento dos significados que subjazem a suas narrativas, tencionando e propiciando a construção de novas realidades discursivas.


			Ademais, compreende-se necessária a reflexão do profissional acerca de suas representações pessoais e marcos teóricos adotados, com intuito de distinguir o modo como o mesmo observa e tece considerações a respeito do fenômeno da aposentadoria. Isso é particularmente importante na medida em que tais aspectos estão contidos e subsidiam a operacionalização de suas atividades, o que, por sua vez, afeta o comportamento de seus clientes.


			Considerações finais


			Este capítulo apresentou elementos históricos, conceituais e práticos acerca do construto aposentadoria em interface com as temáticas do trabalho, da carreira e da maturidade. Por meio da análise constituída, é possível identificar que, assim como a compreensão do trabalho, a aposentadoria é vivenciada considerando-se aspectos temporais e sociais, e, na medida em que transcorrem modificações na conjuntura laboral, também o cenário da aposentadoria sofre alterações. No Brasil, permanecem preocupações objetivas relacionadas à transição prematura do mercado de trabalho industrial para o de serviços, impactando em instabilidade, desemprego e subempregos, com a tendência de que as carreiras sejam mais curtas e transitórias, ao mesmo tempo que alcançar o direito à aposentadoria, para os mais velhos, torna-se cada vez um percurso revestido de dificuldades e desafios. 


			Nesse sentido, a discussão estabelecida acerca da atuação profissional relacionada à aposentadoria provoca a pensar sobre os processos de significação construídos e mantidos também pelo profissional, sendo este ator que promove as práticas de orientação para aposentadoria, cujas ideias, fundamentações e verbalizações implicam as possibilidades de entendimento do público por ele atendido. Assim, para que os processos de orientação e auxílio aos trabalhadores que estão em processo de transição para a aposentadoria sejam realmente efetivos e de qualidade, julga-se fundamental a preparação adequada dos profissionais que lidam como orientação para aposentadoria, como meio de conhecer e avaliar os múltiplos significados construídos socialmente acerca dessa temática.
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CAPÍTULO 2 


			
Panorama das intervenções sobre Maturidade, Trabalho e Aposentadoria no contexto internacional[3]



			Carlos-María Alcover


			Angelica María Londoño Moreno


			“Envelhecer é como escalar uma grande montanha: ao subir as forças diminuem, mas o olhar é mais livre, a vista mais ampla e serena” (Ingmar Bergman) 


			Introdução


			O envelhecimento crescente da população força as organizações e os Estados a desenvolverem políticas e práticas para manter e aumentar a participação dos trabalhadores mais velhos no mercado de trabalho (Steenstra, Cullen, Irvin, Van Eerd, & IWH Older Worker Research Team, 2017). Embora não exista concordância quanto à idade que define os “trabalhadores mais velhos”, pois, em alguns casos, são considerados a partir dos 40 anos e, em outros casos, a partir dos 55 anos (Poscia et al., 2016), na análise feita neste capítulo, consideram-se trabalhadores mais velhos as pessoas com mais de 50 anos (Caines et al., 2020), reconhecendo, no entanto, a diversidade de condições pessoais, de trabalho e familiares, competências e circunstâncias que diferenciam as pessoas incluídas nessas faixas etárias (Alcover, 2020b). Também é necessário considerar que o processo de envelhecimento não é único e que a variabilidade nas mudanças cognitivas, físicas, afetivas, motivacionais e comportamentais das pessoas nessa fase vital é muito alta. Nessa variabilidade individual são adicionadas, ainda, as diferenças culturais e contextuais que implicam sobre os significados do envelhecimento (Dulcey-Ruiz, 2015; Truxillo, Cadiz & Hammer, 2015). Consequentemente, a política organizacional voltada a facilitar a capacidade de trabalho, saúde e segurança, envelhecimento ativo no trabalho e preparação para a aposentadoria deve ser baseada nessas premissas gerais e adaptar-se às características de cada pessoa, profissional, empresa e contexto socioeconômico ou cultural em que são implementados (Alcover, 2020a). 


			O objetivo deste capítulo é apresentar uma síntese das principais características das intervenções organizacionais dirigidas: (1) à melhora da saúde e da segurança; (2) à melhora da capacidade de trabalho e à manutenção da atividade laboral; (3) à extensão da vida profissional; e (4) à preparação da aposentadoria. Finalmente, são oferecidas diversas conclusões e recomendações para a prática profissional associada a tais temas e fenômenos.


			Intervenções organizacionais para a promoção e a melhoria da saúde e da segurança


			O envelhecimento carrega uma série de mudanças físicas e psicológicas envolvendo perda ou deterioração, somadas a ganhos ou melhorias cujas alterações podem afetar a saúde geral e a saúde e segurança no trabalho. No entanto, as perdas potenciais podem ser moderadas por meio do aumento da atividade física, da atividade intelectual e de outros aspectos relacionados a hábitos e estilos de vida (Crawford, Graveling, Cowie, & Dixon, 2010). Em síntese, e seguindo as conclusões das revisões mais relevantes nessa área (Bohle, Pitts, & Quinlan, 2010; Crawford et al., 2010; Sharit & Czaja, 2012; Poscia et al., 2016; Truxillo et al., 2015), as principais mudanças podem ser resumidas nos próximos tópicos.


			Mudanças físicas e fisiológicas


			Em primeiro lugar, há mudanças sensoriais que, na maioria das vezes, afetam a acuidade visual, a percepção de profundidade e a capacidade auditiva. Em segundo lugar, há redução da densidade óssea, da força, da flexibilidade, da resistência e da força muscular e do equilíbrio postural, o que pode favorecer lesões musculoesqueléticas, lombares ou espinhais. Por sua vez, as alterações que afetam a capacidade cardiovascular e aeróbica estão associadas ao aumento da pressão arterial, à redução da capacidade de VO2 máximo, com a consequente perda da capacidade aeróbica, que, em média, é reduzida em 10% por década, e seu efeito no tempo de reação e na velocidade de resposta. Quanto às mudanças no sistema imunológico, estas estão relacionadas, basicamente, à redução da produção e da eficácia dos linfócitos, o que gera maior vulnerabilidade a diferentes tipos de doenças. Além disso, há mudanças no sistema homeostático, cuja conquista é uma maior necessidade de recuperação após exposição a diferentes estressores ambientais, como frio, calor ou falta de sono, o que está mais relacionado ao trabalho de turno. Por fim, cabe destacar que, com a idade, a velocidade de recuperação fisiológica pode diminuir, de modo que a fadiga decorrente da atividade laboral pode acumular-se e tornar-se crônica.


			Mudanças cognitivas


			As principais mudanças que afetam negativamente a inteligência fluida dizem respeito, especialmente, à redução da velocidade de processamento de informação, da memória de trabalho e da atenção seletiva. Já as mudanças que afetam positivamente a inteligência cristalizada referem-se, principalmente, ao aumento de conhecimentos, habilidades e sabedoria. Nesse caso, quando os processos de tomada de decisão possibilitam uma análise aprofundada e cuidadosa, o ritmo mais lento pode ser uma vantagem sobre as decisões mais impulsivas. Do mesmo modo, a experiência e o melhor uso dos recursos disponíveis podem compensar as perdas cognitivas potenciais.


			Mudanças afetivas


			A idade costuma ser associada ao aumento da afetividade positiva e da regulação emocional. Do mesmo modo, os trabalhadores mais velhos tendem a fazer avaliações menos negativas de situações ou estímulos estressantes e de prestar mais atenção em estímulos positivos do que negativos no ambiente de trabalho. Essas mudanças afetivas tornam as pessoas mais velhas geralmente mais eficazes na gestão de conflitos e situações críticas, e também diante do impacto emocional que eventos difíceis podem causar.


			Mudanças de personalidade


			Os estudos que utilizam as características incluídas no modelo Big Five[4] apontam que, com a idade, tende a haver aumento na responsabilidade ou na consciência e diminuição do neuroticismo. Além disso, os dados indicam um aumento maior da autodisciplina (faceta da responsabilidade ou da consciência) do que da ordem; um aumento do domínio social (faceta de extroversão); e uma diminuição moderada da vitalidade social (faceta de extroversão). Esses resultados, obviamente, refletem médias, portanto, a variabilidade no processo de envelhecimento já mencionada deve sempre ser levada em consideração.


			Mudanças motivacionais


			As principais mudanças nessa área referem-se a: (1) motivação intrínseca, indicando uma relação positiva entre idade e realização pessoal, bem como a conexão com os outros e autonomia; (2) motivação extrínseca, apontando uma relação negativa com fatores como remuneração, benefícios e promoções; (3) motivos de crescimento ou desenvolvimento, como menos necessidade de realização e domínio; e (4) aumento da generatividade, ou seja, a relação positiva entre a idade e o motivo social de ajudar as pessoas (mais jovens) ou contribuir para a sociedade. Esses resultados mostram que, longe do mito de que a motivação diminui com a idade, o que realmente ocorre é que os motivos mudam e permitem que os trabalhadores mais velhos continuem motivados pelo trabalho e desempenhem suas atividades adequadamente (Kanfer, Beier, & Ackerman, 2013). Além disso, outros estudos (Akkermans et al., 2016) constataram que a idade cronológica não está relacionada a nenhum tipo de motivação (intrínseca, extrínseca e motivação para continuar trabalhando na mesma organização), diferentemente do que ocorre com a idade subjetiva ou percebida. Em síntese, os trabalhadores que percebem que ainda têm inúmeras oportunidades profissionais e que têm a percepção de ter uma vida longa pela frente apresentam maior motivação, tanto extrínseca quanto intrínseca, independentemente da idade cronológica (Akkermans et al., 2016).


			Intervenções organizacionais relacionadas à saúde e à segurança


			Essas modalidades de intervenções incluem diversos programas e ações (Crawford et al., 2010; Pieper, Schröer, & Eilerts, 2019; Poscia et al., 2016; Truxillo et al., 2015). Em primeiro lugar, as intervenções destinadas a melhorar o bem-estar e a saúde dos trabalhadores mais velhos por meio de intervenções ergonômicas e ambientais centram-se na formação com recomendações anatômicas, fisiológicas e posturais para a prevenção de distúrbios e doenças musculoesqueléticas, nas melhorias das condições físicas, psicológicas e sociais de trabalho, nas mudanças para a otimização das condições ergonômicas das estações de trabalho, e, ainda, em alterações nos sistemas de rotação dos turnos de trabalho, para minimizar seus efeitos sobre os padrões e a qualidade do sono (McDermott, Kazi, Munir, & Haslam, 2010).


			Em segundo lugar, as intervenções destinadas à promoção da saúde e do bem-estar centram-se, fundamentalmente, na promoção de mudanças nos hábitos e estilos de vida e na prevenção de doenças de maior prevalência nos idosos (Poscia et al., 2016), bem como na prevenção ou na redução de doenças crônicas (McDermott et al., 2010). Por exemplo, as intervenções mais eficazes visam promover a prática de exercícios físicos moderados, esportes de média e alta intensidade ou ioga. Outros tipos de práticas concentram-se na redução ou na cessação do consumo de tabaco e álcool, na disseminação de informação nutricional e na adoção de dietas saudáveis, ou na educação sanitária e programas de autocuidado. Também se obtiveram resultados eficazes na promoção da saúde ao implementar programas de exames médicos periódicos, tanto de saúde geral como de doenças associadas ao envelhecimento (Crawford et al., 2010). Algumas dessas intervenções utilizam sites com repositórios multimídia que contenham diversas informações, atividades, diretrizes e materiais relacionados ao envelhecimento saudável e estilos de vida adaptados a possíveis mudanças relacionadas ao envelhecimento (Poscia et al., 2016).


			Um terceiro grupo de intervenções inclui aquelas que visam à prevenção e à melhoria dos problemas de saúde mental, especialmente aqueles com maior prevalência em contextos de trabalho, como estresse, burnout, ansiedade e depressão. As intervenções mais comuns são baseadas em programas de treinamento de resiliência, treinamento de mindfulness, terapia cognitiva comportamental e treinamento em técnicas de relaxamento. Os resultados mostram a eficácia diferencial dessas intervenções em cada tipo de transtorno, concluindo que as mais eficazes são as intervenções multimodais, que combinam diversos programas e objetivos (Pieper et al., 2019). Quanto a esse aspecto, as intervenções integradas à abordagem Total Worker Health®, vinculadas ao National Institute for Occupational Safety and Health (NIOSH[5]), dos Estados Unidos, que inclui as políticas, os programas e as práticas que compõem a proteção contra os riscos de segurança e saúde relacionados ao trabalho, além da promoção de esforços de prevenção de lesões e doenças para reduzir os riscos profissionais e com a saúde, segurança e bem-estar dos trabalhadores, têm demonstrado uma elevada eficácia (Truxillo et al., 2015).


			Um último assunto a ser considerado é a prevenção de riscos à saúde e à segurança dos trabalhadores mais velhos em contextos de precariedade, reestruturação de empresas e downsizing, fusões, aquisições e implementação de sistemas automatizados, robótica e inteligência artificial, que podem aumentar a vulnerabilidade e a insegurança no emprego de pessoas nessa faixa etária, com consequências negativas para sua saúde e seu bem-estar (Alcover, Guglielmi, Depolo & Mazzetti, 2021; Bohle et al., 2010). Além disso, esses efeitos também podem ser aumentados em contextos nos quais predomina o trabalho informal, como é o caso da maioria dos países da América Latina.


			Intervenções organizacionais para melhorar a capacidade de trabalho e manter a atividade de trabalho


			O conceito de capacidade (percebida) de trabalho foi formulado pelo professor Juhani Ilmarinen, diretor do Departamento de Fisiologia do Instituto Finlandês de Saúde Ocupacional (FIOH), e sua equipe (Ilmarinen 2009; Ilmarinen, Tuomi, & Seitsamo, 2005). Define-se como o resultado combinado das capacidades físicas e cognitivas avaliadas em relação às demandas de trabalho, tanto de tipo intelectual como físico (Ilmarinen, 2009). É uma medida da inter-relação entre a capacidade de trabalho do trabalhador e o trabalho que ele faz. Leva em conta todos os fatores que poderiam influenciar essa qualidade e tornar o trabalho mais ou menos viável. Visa medir o quão bom o trabalhador é no momento atual, bem como num futuro próximo (dois anos), e como ele percebe que será capaz de fazer seu trabalho em relação às exigências das tarefas, saúde e recursos mentais (Alcover, 2020b).


			Embora se trate da percepção de cada pessoa sobre sua capacidade atual e futura de trabalhar, esse conceito também envolve fatores contextuais e ambientais. A percepção de uma baixa capacidade de trabalho pode ser causada pela má saúde (objetiva e/ou percebida), pela falta de competências ou de conhecimentos, por valores e atitudes inadequados, por más condições de trabalho ou más práticas de gestão organizacional (Ilmarinen, 2009). Além disso, podem intervir outros fatores e outras circunstâncias pessoais do indivíduo, da natureza do trabalho e do contexto organizacional, como as exigências do trabalho e os recursos disponíveis para enfrentá-los (Cadiz, Brady, Rineer, & Truxillo, 2019). A capacidade de trabalhar também não é independente da vida fora do trabalho, de modo que a família e a comunidade às quais a pessoa pertence pode ter um grande impacto na percepção de tal quesito (Alcover, 2020b; Ilmarinen, 2009). As intervenções para melhorar a capacidade de trabalho percebida podem ser classificadas em dois grandes grupos (Cadiz et al., 2019): aquelas orientadas em nível individual – as mais frequentes – e aquelas focadas nos níveis grupal e organizacional, as quais são discutidas a seguir.


			Intervenções individuais de apoio à capacidade de trabalho


			Primeiro, destacam-se as intervenções que promovem a atividade e a capacidade física, bem como o tempo dedicado às atividades de recuperação do trabalho e de promoção da saúde, o que resulta num aumento dos recursos pessoais para equilibrar as exigências laborais (Cadiz et al., 2019; McDermott et al., 2010). Em segundo lugar, as intervenções focadas no treinamento de gerenciamento de estresse aumentam a capacidade de trabalho percebida, por causa das habilidades pessoais melhoradas para lidar efetivamente com os estressores do trabalho. Também se demonstrou que esses treinamentos contribuem para reduzir os níveis de estresse e ausências relacionadas à doença, bem como para melhorar o enfrentamento de problemas de saúde ou mudanças relacionadas à idade (Cadiz et al., 2019). No entanto, os efeitos positivos dessas intervenções sobre a capacidade de trabalho tendem a desaparecer em torno de dois anos (Cloostermans, Bekkers, Uiters, & Proper, 2015), o que possibilita concluir que esses programas de intervenção devem ser mantidos ao longo do tempo e adaptados às mudanças e necessidades dos trabalhadores em envelhecimento. Igualmente, outros estudos descobriram que, embora as intervenções contribuam para melhorar a capacidade de trabalho, elas não conseguem reduzir as aposentadorias e pensões por incapacidade (McDermott et al., 2010).


			Intervenções em grupo e organizações de apoio à capacidade de trabalho


			Embora as intervenções em grupo ainda não sejam frequentes, verificou-se que uma intervenção de formação em grupo com o objetivo de desenvolver a preparação de funcionários mais velhos para a gestão de carreira profissional nos estágios intermediários e finais teve uma influência positiva significativa na faceta de recursos mentais da capacidade de trabalho (Vuori, Toppinen-Tanner, & Mutanen, 2012). Em termos de intervenções organizacionais, as mais relevantes centraram-se na redução das fontes de insatisfação laboral, na redução voluntária do número de horas de trabalhadores mais velhos em contratos de tempo integral e na implementação de condições de trabalho favoráveis, como autonomia no trabalho, capacidade de influência, qualidade da liderança, tarefas significativas e apoio social. Essas intervenções resultaram em aumentos significativos na capacidade de trabalho percebida (Cadiz et al., 2019), demonstrando que, em combinação com as individuais, ou seja, com o uso de intervenções multimodais, podem ocorrer melhorias substanciais na capacidade de trabalho dos idosos.


			Finalmente, as intervenções baseadas na teoria da seleção, otimização e compensação (SOC) (Baltes, Staudinger, & Lindenberger, 1999) também podem ser úteis nessa área. Em resumo, a teoria do ciclo de vida postula que as pessoas utilizam estratégias diferentes ao longo de seu desenvolvimento, as quais lhes permitem, simultaneamente, maximizar os ganhos e minimizar as perdas. Com relação aos ganhos, as pessoas utilizam duas estratégias: a estratégia de seleção, que se refere à tarefa adaptativa de dar prioridade aos domínios em que habitualmente se desenvolvem, para que estes estejam articulados com suas competências, capacidades, interesses e objetivos; e a estratégia de otimização, que se refere à ideia de que as pessoas se esforçam para aumentar seus recursos (p. ex., cognitivos e sociais), para que se envolvam nos comportamentos que os maximizam ao longo de seu ciclo de vida. Por sua vez, para minimizar as perdas, as pessoas utilizam a estratégia de compensação, que se refere à utilização de estratégias e/ou tecnologias para compensar potenciais perdas de capacidade relacionadas à idade (Alcover, 2020b). Consequentemente, intervenções baseadas em treinamento e ordenação para trabalhadores mais velhos sobre como selecionar melhor as habilidades e tarefas que se encaixam em suas habilidades e interesses (Truxillo et al., 2015) também podem contribuir para aumentar a capacidade de trabalho percebida. 
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